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Introdução 

 

O Plano Curricular de Agrupamento [PCA] é um dos instrumentos de operacionalização do Projeto 

Educativo [PE] do Agrupamento de Escolas de Gondifelos [AEG]. 

Neste contexto, este plano pretende apresentar as matrizes curriculares dos diferentes ciclos de 

ensino e as orientações educativas da Educação Pré-escolar. Assim como todas as orientações e princípios 

que permitem operacionalizar o currículo nas melhores condições. 

As opções estratégicas do PE veem aqui a sua vertente mais prática ganhar forma.  

Da correta avaliação deste projeto, por parte dos Departamentos Curriculares e Conselho 

Pedagógico, tal como outras estruturas, pode depender o sucesso do PE. 

 

Desenhos da Estrutura Curricular  

 

Em função do currículo nacional e dentro da margem de autonomia das escolas, o AEG adota as 

matrizes curriculares abaixo apresentadas, seguindo as linhas mestras do PCA definidas no PE. 

 

Educação Pré-Escolar  

  
Áreas de conteúdo  

Carga 

Horária   

A Educação Pré-

escolar deve 

contribuir para a 

formação e o 

desenvolvimento 

equilibrado da 

criança, tendo em 

vista a sua plena 

inserção na 

sociedade como 

ser autónomo, 

livre e solidário. 

Área de 

Formação 

Pessoal e Social  

Área transversal que incide no desenvolvimento de atitudes, 
disposições e valores, que permitam às crianças continuar a aprender 
com sucesso e a tornarem-se cidadãos autónomos, conscientes e 
solidários.  

25h  

Área de  

Expressão  

Comunicação  

Domínio da Educação Motora: Constitui uma abordagem específica de 
desenvolvimento de capacidades motoras, em que as crianças terão 
oportunidade de tomar consciência do seu corpo na relação com os 
outros e com diversos espaços e materiais.  

Domínio da Educação Artística: Engloba as possibilidades de a criança 
utilizar diferentes manifestações artísticas para se exprimir, comunicar, 
representar e compreender o mundo. A especificidade de diferentes 
linguagens artísticas corresponde à introdução de subdomínios que 
incluem artes visuais, dramatização, música, dança.  

Domínio da linguagem oral e abordagem à escrita: O desenvolvimento 
da linguagem oral é fundamental na Educação Pré-escolar como 
instrumento de expressão e comunicação que a criança vai 
progressivamente ampliando e dominando nesta etapa do seu 
processo educativo. Importa ainda facilitar a emergência da linguagem 
escrita, através do contacto e uso da leitura e da escrita em situações 
reais e funcionais associadas ao quotidiano da criança.  

Domínio da matemática: Tendo a matemática um papel essencial na 
estruturação do pensamento, e dada a sua importância para a vida do 
dia a dia e para as aprendizagens futuras, o acesso a esta linguagem é 
fundamental para a criança dar sentido, conhecer e representar o 
mundo.  

Área de 

Conhecimento 

do Mundo  

Área em que a sensibilização às diversas ciências é abordada de modo 
articulado, num processo de questionamento e de procura organizada 
do saber, que permite à criança uma melhor compreensão do mundo 
que a rodeia. 



 

  

 

No Ensino Básico (1.º, 2.º e 3.º Ciclos), o trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, 

obrigatoriamente, atividades experimentais e atividades de pesquisa adequadas à natureza das diferentes 

áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências. 

 
1.º Ciclo  

Componentes do currículo 
Distribuição da carga horária 

1.º Ano 2.º Ano  3.º Ano  4.º Ano  

C
ID

A
D

A
N

IA
 E

 D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
 

Áreas 

disciplinares  

Português  7 h 7 h 6,5 h 6,5 h 

Matemática  7 h 7 h 6,5 h 6,5 h 

Inglês  ---- ---- 2 h 2 h 

Estudo do Meio  3 h 3 h 2,5 h 2,5 h 

Educação Artística  3 h 3 h 3 h 3 h 

Educação Física  1 h 1 h 1 h 1 h 

Apoio ao Estudo  1 h 1 h 0,5 h 0,5 h 

Competências Digitais (Oferta Complementar)  0,5 h 0,5 h 0,5 h 0,5 h 

Educação Moral e Religiosa (Opcional)  1 h 1 h 1 h 1 h 

 23,5 h 23,5 h 23,5 h 23,5 h 

Nota:  A componente letiva incorpora ainda 2,5h correspondentes ao tempo inerente ao intervalo entre as atividades letivas.  
 

2.º Ciclo  

Componentes do currículo 
5.º Ano 6.º Ano 

Minutos Tempos Minutos Tempos 

Português 250’ 5 250’ 5 

Inglês 150’ 3 150’ 3 

História e Geografia de Portugal 100’ 2 100’ 2 

Cidadania e Desenvolvimento / Projetos 25’ + 25’ (1) 1 25’ + 25’ (1) 1 

Matemática 250’ 5 250’ 5 

Ciências Naturais 100’  2 100’  2 

Oficina das Ciências Experimentais (Oferta Complementar) 50’ 1 50’ 1 

Educação Visual 100’ 2 100’ 2 

Educação Tecnológica 100’ 2 100’ 2 

Educação Musical 100’ 2 100’ 2 

Tec. Informação e Comunicação / Projetos 25’ + 25’ (1) 1 25’ + 25’ (1) 1 

Educação Física 150’ 3 150’ 3 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 50’ 1 50’ 1 

Oficina de Projeto Multimédia (Complemento Ed. Artística) 50’ 1 50’ 1 

Movimento e Drama (Complemento Ed. Artística) 50’ 1 50’ 1 

Apoio ao Estudo 100’ 2 100’ 2 

 1700’ 34 1700’ 34 

 (1) Tempo da Oferta Complementar 



 

  

3.º Ciclo 

Componentes do currículo 
7.º Ano 8.º Ano 9.º Ano 

Minutos Tempos Minutos Tempos Minutos Tempos 

Português 200’ 4 200’ 4 200’ 4 

Inglês 100’ 2 150’ 3 150’ 3 

Francês 150’ 3 100’ 2 100’ 2 

História 100’ 2 100’ 2 100’ 2 

Geografia 100’ 2 100’ 2 100’ 2 

Oficina das Ciências Sociais e Humanas 50’ 1 ----- ----- ----- ----- 

Cidadania e Desenvolvimento / Projetos 25’ + 25’ (1) 1 25’ + 25’ (1) 1 25’ + 25’ (1) 1 

Matemática 200’ 4 200’ 4 200’ 4 

Ciências Naturais 150’ 3 150’ 3 150’ 3 

Físico-Química 100’ 2 150’ 3 150’ 3 

Educação Visual 100’ 2 100’ 2 100’ 2 

Oficina de Projeto Multimédia (C. Ed. Artística) 50’ 1 50’ 1 50’ 1 

Tec. Informação e Comunicação / Projetos 25’ + 25’ (1) 1 25’ + 25’ (1) 1 25’ + 25’ (1) 1 

Educação Física 150’ 3 150’ 3 150’ 3 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 50’ 1 50’ 1 50’ 1 

 1600’ 32 1600’ 32 1600’ 32 

(1) Tempo da Oferta Complementar 

  

Princípio da Articulação Curricular  

 

A articulação curricular, facilitada na monodocência da Educação Pré-escolar e do 1.º Ciclo, deve 

ter continuidade nos 2.º e 3.º Ciclos. É importante que os docentes (Conselhos de Jardim, Conselhos de 

Escola e Conselhos de Turma), em contexto de Departamento Curricular, estejam atentos às 

potencialidades da interdisciplinaridade que permitem um desenvolvimento mais consistente do 

conhecimento e das competências e tenham presente que as planificações das diferentes áreas 

curriculares disciplinares, a considerar nos correspondentes Planos de Turma [PT]1, se enquadram numa 

perspetiva de ciclo e não de ano. 

Por outro lado, para facilitar esta articulação, para além da continuidade pedagógica a considerar 

no corpo docente, o AEG deve promover, no final do ano letivo ou início do seguinte, conforme a 

estabilidade do corpo docente na transição desses anos, reuniões entre os docentes/Diretores de Turma 

[DT] que deixam e que assumem as correspondentes turmas.  

Neste trabalho de articulação curricular devem privilegiar-se o estudo e implementação de 

estratégias que contribuam para o desenvolvimento das chamadas “Soft Skills”, as competências que nos 

distinguirão dos robôs e que mais não são do que atitudes e comportamentos que facilitam a relação com 

os outros e permitem o upgrade na planificação do desempenho na tarefa (por exemplo: pensamento 

crítico, criatividade, flexibilidade cognitiva, resolução de problemas, organização, negociação, inteligência 

emocional, tomada de decisões, coordenação e orientação para servir).  

 
1 Quando se utilizar esta sigla, leia-se também Plano de Grupo. 



 

  

Ao longo do ano letivo e de modo a operacionalizar o preconizado no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 

06 de julho, quando defende a “concretização de um exercício efetivo de autonomia curricular, 

possibilitando às escolas a identificação de opções curriculares eficazes, adequadas ao contexto, 

enquadradas no projeto educativo”, cabe ao Conselho de Turma [CT]/Docente Titular de Grupo ou Turma 

propor a implementação de medidas como:  

a) Combinação parcial ou total de componentes de currículo ou de formação, áreas 

disciplinares, disciplinas ou unidades de formação de curta duração, com recurso a domínios 

de autonomia curricular, promovendo tempos de trabalho interdisciplinar, com 

possibilidade de partilha de horário entre diferentes disciplinas;  

b) Alternância, ao longo do ano letivo, de períodos de funcionamento disciplinar com períodos 

de funcionamento multidisciplinar, em trabalho colaborativo;  

c) Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com recurso a desdobramento de 

turmas ou outra organização;  

d) Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que se inscrevem no horário 

semanal, de forma rotativa ou outra adequada;  

e) A criação de grupos de trabalho para:  

i. Aquisição, desenvolvimento e consolidação de aprendizagens específicas, com vista à 

promoção da articulação entre componentes de currículo e de formação, áreas 

disciplinares, disciplinas ou unidades de formação de curta duração, a funcionar, em 

regra, de forma temporária;  

ii. Apoio ao estudo, assente numa metodologia de integração das aprendizagens de várias 

componentes de currículo e áreas disciplinares, privilegiando a pesquisa, tratamento e 

seleção de informação;  

iii. Desenvolvimento de trabalho autónomo, individual e interpares, com mediação de 

professores.  

 

 

Utilização das TIC  

 

Quando a tecnologia força a uma mudança constante nos hábitos do quotidiano pela necessidade 

de dominar diferentes plataformas, desde as bancárias até às da saúde, as competências digitais são 

obrigatoriamente uma área a considerar nas aprendizagens. Assim, a utilização das TIC deve ser 

transversal a todas as áreas curriculares disciplinares e ser adaptada à faixa etária dos alunos.  

 A necessidade de utilização do digital para a realização das provas externas e os anos da pandemia 

Covid-19, vieram acelerar as práticas letivas nesta área. Com os mais recentes avanços na Inteligência 

Artificial, percebemos como todos os passos no domínio das TIC não podem ficar pela utilização de 

plataformas, mas pela consciente capacitação para uma visão crítica do que nos é proporcionado num 

mundo cada vez mais amplo de informação. 

 Nesta perspetiva, a utilização do digital em todas as disciplinas com a devida adequação às 

aprendizagens, é imperioso para a formação de um cidadão de hoje preparado para um futuro próximo. 

 



 

  

 

Educação Sexual  

 

O regime de aplicação da educação sexual em meio escolar está definido na Lei n.º 60/2009, de 6 

de agosto e na Portaria n.º 196-A/2010, de 9 de abril e incluído no PE do AEG numa perspetiva de educação 

para a saúde e da formação integral do aluno.  

Constituem finalidades da educação sexual:  

a) A valorização da sexualidade e afetividade entre as pessoas no desenvolvimento individual, 

respeitando o pluralismo das conceções existentes na sociedade portuguesa;  

b) O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas informadas e 

seguras no campo da sexualidade;  

c) A melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos jovens;  

d) A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de risco, tais como a 

gravidez não desejada e as infeções sexualmente transmissíveis;  

e) A capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abuso sexuais;  

f) O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações sexuais;  

g) A valorização de uma sexualidade responsável e informada;  

h) A promoção da igualdade entre os sexos;  

i) O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de encarregados 

de educação, alunos, professores e técnicos de saúde;  

j) A compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos reprodutivos;  

k) A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na violência em 

função do sexo ou orientação sexual.  

O docente titular de grupo, de turma ou DT, o professor responsável pela educação para a saúde 

e educação sexual, bem como todos os demais docentes envolvidos na educação sexual no âmbito da 

transversalidade, devem elaborar, no início do ano escolar, o projeto de educação sexual do grupo/turma 

a incluir no PT. Desse projeto devem constar os conteúdos e temas que, em concreto, serão abordados, 

as iniciativas e visitas a realizar, as entidades, técnicos e especialistas externos à escola, a convidar.  

Os temas a abordar devem ter em consideração o definido no anexo à Portaria n.º 196-A/2010, de 

9 de abril.  

A definição desse projeto deve ainda ter presente que a carga horária dedicada à educação sexual 

deve ser adaptada a cada nível de ensino e a cada turma, não devendo ser inferior a seis horas para os 1.º 

e 2.º Ciclos, nem inferior a doze horas para o 3.º Ciclo, distribuídas de forma equilibrada pelos diversos 

períodos do ano letivo.  

Para além deste projeto dirigido especificamente a cada grupo/turma, o AEG deve ainda 

promover, no âmbito das atividades de complemento/enriquecimento curricular, um conjunto de 

iniciativas que abordem esta matéria, entre as quais deve encontrar-se a dinamização de um espaço, físico 

e/ou virtual, de frequência voluntária e sem regime de assiduidade, para disponibilização de informação 

e que facilite a colocação de questões sobre o assunto. Este espaço deve contar com a colaboração de 

profissionais da área da saúde, dentro das possibilidades do AEG no estabelecimento de parcerias para o 

efeito, para promover o esclarecimento das dúvidas colocadas.  



 

  

 

Estratégia de Educação para a Cidadania  

  

 Está definida em documento próprio. 

  

Planificações Anuais  

 

As planificações anuais das diferentes áreas curriculares disciplinares são elaboradas de acordo 

com critérios aprovados em Conselho Pedagógico.  

Cabe a cada Departamento, tendo em conta as suas especificidades, definir a sua metodologia de 

trabalho. Depois de elaboradas, são apresentadas ao Conselho Pedagógico para aprovação.  

Findo este processo, as planificações serão publicadas/divulgadas na página do AEG, em área 

acessível a toda a comunidade educativa.  

Os encarregados de educação e os alunos poderão solicitar apoio, na Biblioteca Escolar, para 

consulta destes documentos e poderão requerer cópia das planificações que entenderem, mediante 

pagamento das mesmas.  

  

Modelo de Avaliação  

  

 Está definido em documento próprio. 

   

Orientação Escolar/Profissional  

 

O processo de preparação e orientação dos alunos para a tomada de decisão da formação na fase 

final do 3.º ciclo, quer com a possibilidade de ingresso num curso CEF, quer pelo prosseguimento de 

estudos no Ensino Secundário, é considerado um importante fator para a prevenção do insucesso e do 

abandono escolar.  

Este processo deve começar no 1.º Ciclo com a apresentação das diferentes profissões/áreas 

profissionais e ir-se aprofundando ao longo dos 2.º e 3.º Ciclos. 

Cabe aos Serviços de Psicologia e Orientação [SPO], em articulação com os Docentes Titulares de 

Turma/DT, apresentar um conjunto de propostas de atividades de complemento/enriquecimento 

curricular de informação e orientação escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os alunos a situarem-se 

perante as oportunidades disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formação como no das atividades 

profissionais.  

Estas atividades devem começar por envolver os pais e alargarem-se a parcerias a estabelecer com 

empresas e instituições, como o próprio Instituto de Emprego e Formação profissional (IEFP)/Centro de 

Emprego, bem como escolas secundárias e profissionais. 

 



 

  

 

Orientações para a Constituição de Turmas  

 

A constituição das turmas tem como referência o definido no Despacho Normativo SEAE/SEE n.º 

6/2018, de 12 de abril. Entende-se, no entanto, também aqui registar que: 

✓ Deverá ser respeitada, em cada turma, a heterogeneidade do público escolar, 

nomeadamente no que se refere aos níveis de aproveitamento anteriores, ao comportamento/atitudes, 

ao género e à idade dos alunos, com exceção de projetos devidamente fundamentados pelo Diretor, 

aprovados pelo Conselho Pedagógico e ratificados pelo Conselho Geral. 

✓ As turmas de continuação devem, sempre que possível, permitir a manutenção dos mesmos 

agrupamentos de alunos, exceto quando exista recomendação expressa em contrário do CT cessante, 

auscultando previamente os Encarregados de Educação. 

✓ Os alunos retidos devem ser uniformemente distribuídos pelas diversas turmas em que tenha 

cabimento o conjunto de disciplinas que pretendem frequentar, não separando, sempre que possível, 

alunos provenientes da mesma turma, exceto quando houver recomendação contrária do CT cessante.  

✓ No caso das disciplinas que permitem o desdobramento das turmas, cabe ao CT a definição 

da constituição dos diferentes turnos, salvaguardado o funcionamento dos respetivos horários 

distribuídos. 

✓ Os Departamentos da Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo são responsáveis pela apresentação 

de uma proposta fundamentada de constituição de turmas para os respetivos ciclos de ensino 

subsequentes. 

✓ No âmbito dos 2.º e 3.º Ciclos serão designados para esta tarefa grupos de trabalho, que 

incluirão, entre outros, o coordenador dos Diretores de Turma, professores de Educação Especial, o 

coordenador do Departamento do 1.º Ciclo e a Psicóloga do AEG. Os grupos de trabalho deverão tomar 

em consideração as orientações legais em vigor, as presentes orientações e as recomendações do 

Conselho Pedagógico, bem como os PT e eventuais recomendações dos CT, constantes das respetivas atas 

de reunião do final do ano letivo.  

 

Orientações para a Construção de Horários  

 

Respeitado o disposto nos normativos legais, deve ter-se em consideração as seguintes 

recomendações: 

✓ A distribuição da carga horária das turmas deve concentrar-se o mais possível num turno do 

dia; 

✓ Deve haver uma distribuição equilibrada, ao longo da semana, das disciplinas;  

✓ Na organização dos tempos letivos diários, e particularmente nos dias com maior carga letiva, 

deve haver uma distribuição equilibrada de disciplinas teóricas e disciplinas práticas; 

✓ As disciplinas com maior carga letiva devem ser distribuídas ao longo da semana; 

✓ As disciplinas com dois tempos semanais devem estar distribuídas por dois dias da semana, 

preferencialmente com pelo menos um dia de intervalo; 



 

  

✓ Deve evitar-se que as disciplinas com mais que um tempo letivo semanal sejam lecionadas 

somente de tarde; 

✓ Nos dias em que os alunos têm aulas de manhã e tarde, deve procurar colocar-se as disciplinas 

com dois tempos seguidos no mesmo dia;  

✓ Deve evitar-se que os alunos tenham mais que um tempo de 50' para o almoço;  

✓ A distribuição das horas de apoio pedagógico deve considerar o equilíbrio da carga horária 

letiva total do dia e o número de períodos semanais sem atividades letivas; 

✓ Na ocupação dos espaços desportivos deve evitar-se a sobreposição de mais do que duas 

aulas, uma vez que esta sobreposição compromete as boas condições de funcionamento do Pavilhão 

(incluindo 1.º Ciclo); 

✓ Deve procurar-se que as salas de aula de Educação Musical, Educação Visual, Educação 

Tecnológica e os Laboratórios não sejam ocupadas por outras áreas;  

✓ Deve considerar-se a atribuição de horas a docentes do Departamento de Expressões e de 

TIC para a implementação de ateliês de atividades alternativas previstas no PEI dos alunos com 

necessidades específicas; 

✓ Sempre que possível, deve atribuir-se aos alunos um mínimo de duas tardes livres por 

semana. 

 

Orientações para a Distribuição do Serviço Letivo  

 

A distribuição do serviço letivo segue o determinado no Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 

06 de julho, e terá em consideração as seguintes recomendações: 

 

Serviço letivo 

✓ Não poderão ser atribuídas aos docentes turmas em que se encontre integrado parente ou 

afim, em linha direta ou até ao 2.º grau de linha colateral;  

✓ Deve privilegiar-se o princípio da continuidade pedagógica, isto é, possibilitar a cada professor 

o acompanhamento dos seus alunos ao longo dos diferentes anos de escolaridade do mesmo ciclo, desde 

que não haja motivos que aconselhem o contrário; 

✓ Deve privilegiar-se a distribuição das disciplinas de uma mesma área curricular ao mesmo 

docente; 

✓ Deve procurar-se que uma mesma equipa de docentes tenha o maior número de turmas 

possível em comum de modo a facilitar o trabalho cooperativo e colaborativo;  

✓ Deve acautelar-se, na distribuição de serviço e dentro do possível, um equilíbrio ao nível do 

número de níveis e do número de turmas distribuídas a cada docente do mesmo grupo; 

✓ Sempre que a carga letiva das disciplinas do grupo disciplinar, acrescida do número de horas 

equiparadas, for insuficiente para todos os docentes desse grupo, deverão ser distribuídos horários 



 

  

completos por ordem decrescente da sua graduação profissional, até ser esgotada a totalidade da carga 

horária disponível; 

✓ Os professores que ficarem com horário sem componente letiva ou equiparada serão 

convidados a concorrer de acordo com a lei em vigor; 

✓ A disciplina de Cidadania e Desenvolvimento / Projetos deve ser atribuída, preferencialmente, 

aos docentes do Departamento das Ciências Sociais e Humanas; 

✓ O apoio educativo/apoio ao estudo deve ser prestado, sempre que possível, pelo professor 

titular da disciplina. 

 

Desempenho de cargos e componente não letiva 

✓ Deve considerar-se o seguinte perfil na designação do DT/Docente Titular de Turma: 

  ser, preferencialmente, professor do quadro do agrupamento de escolas; 

   lecionar à totalidade ou maioria dos alunos da turma;  

   ser um docente com facilidade de comunicação/relacionamento interpessoal, capaz de 

criar climas de empatia entre os vários intervenientes no processo educativo; 

   gostar de trabalhar em equipa e ter competências de liderança e coordenação; 

✓ A direção de turma deve ser mantida ao longo de cada ciclo de estudos, desde que não 

existam motivos de ordem legal ou outros que o impeçam ou desaconselham; 

✓ A componente não letiva de estabelecimento em horários incompletos é proporcional à 

definida pelo Diretor para o horário completo; 

✓ Como critério geral da utilização das horas da componente não letiva, estabelece-se a 

seguinte escala de precedências:  

   1.ª prioridade - trabalho colaborativo e de coadjuvação; 

   2.ª prioridade - coordenação dos Departamentos Curriculares; 

   3.ª prioridade - apoio individual a alunos; 

   4.ª prioridade - dinamização de atividades de enriquecimento e complemento curricular, 

incluindo as organizadas no âmbito dos clubes e projetos; 

   5.ª prioridade - substituição de outros docentes do agrupamento na situação de ausência 

de curta duração, nos termos do n.º 5 do artigo 82.º do ECD; 

✓ A afetação de horas para atividades de complemento/enriquecimento curricular cabe ao 

Diretor, em função do plano de trabalho proposto pelo docente ou do que lhe é apresentado e de eventual 

anterior desenvolvimento da mesma atividade;  

✓ Deve ser atribuído um crédito de quatro horas para o exercício das funções de coordenador 

de Departamento e ao coordenador de Diretores de Turma e a distribuir, sempre que possível, na 

componente de estabelecimento do horário docente; 

✓ Na possibilidade de se atribuir um dia sem componente letiva, este não deverá coincidir com 

a quarta-feira para os elementos do Conselho Pedagógico e da EMAEI. 

 



 

  

 

Preferências/outros aspetos 

✓ As propostas de distribuição de serviço letivo e não letivo serão elaboradas pelos 

Departamentos Curriculares e deverão ter como princípios orientadores fundamentais:  

   As orientações anteriores; 

   A preocupação de equilíbrio e equidade no interior do Departamento; 

✓ Os professores serão consultados individualmente sobre as suas preferências de horários e 

deverão ter em consideração as orientações anteriores; 

✓ A responsabilidade final pela distribuição do serviço é do Diretor que deverá ter em conta, 

sempre que possível: 

   As orientações anteriores; 

   Outras recomendações do Conselho Pedagógico e dos CT; 

   As propostas do Departamento; 

   As propostas dos professores; 

   O bom aproveitamento dos recursos humanos disponíveis; 

   Os interesses dos alunos e a qualidade do ensino; 

   As possibilidades organizacionais da escola; 

   Outros aspetos relevantes e devidamente fundamentados. 

 

O Diretor apresentará aos docentes a previsão da distribuição de serviço do ano letivo seguinte, 

no início do ano escolar. Esta previsão poderá estar sujeita a alterações, se assim se justificar. 

O Diretor apresentará ao Conselho Pedagógico, no início do ano letivo, um plano da organização 

da componente não letiva de estabelecimento e da gestão do crédito horário, tendo em consideração os 

objetivos do PE e as orientações constantes deste Projeto e dos documentos legais em vigor. 

 

Orientações para a Participação do AEG em Atividades Pedagógicas, 

Científicas, Culturais e Desportivas 

 

Para a participação nas atividades das naturezas já descritas, devem ser respeitados os seguintes 

princípios:  

✓ O AEG deve apresentar um Plano Anual de Atividades abrangente e diversificado que 

contribua para o complemento da formação desenvolvida em contexto curricular; 

✓ Nele devem participar, como promotores, as diferentes estruturas organizativas do 

Agrupamento, de forma articulada, cooptando ainda as entidades da comunidade envolvente; 

✓ Os alunos devem ser chamados a participar ativamente na planificação e implementação das 

atividades, de forma a desenvolverem competências de empreendedorismo e de cidadania ativa e 

responsável; 



 

  

✓ As atividades devem dirigir-se aos diferentes anos de escolaridade respeitando a 

especificidade das competências e interesses da correspondente faixa etária; 

✓ As atividades devem contribuir para a inserção social dos alunos e para uma educação 

inclusiva, que responda às suas potencialidades, expetativas e necessidades; 

✓ As atividades devem também contribuir para o aprofundamento da relação 

escola/família/comunidade e valorizar os recursos locais e concelhios; 

✓ As atividades devem ser distribuídas de forma equitativa, com exceção do terceiro período 

que deve ter menos concentração de atividades; 

✓ Face ao contexto económico atual, o Plano Anual de Atividades deve evitar sobrecarregar o 

orçamento familiar; 

✓ As atividades devem ser preferencialmente interdisciplinares e agendadas (sempre que 

possível) para os dias em que as turmas têm aulas às respetivas disciplinas; 

✓ O Plano Anual de Atividades deve responder aos objetivos do PE. 

 

Orientações para as Atividades de Enriquecimento Curricular  

 

Considerando a importância do desenvolvimento de atividades de enriquecimento curricular [AEC] 

no 1.º Ciclo do ensino básico para o desenvolvimento das crianças e consequentemente para o sucesso 

escolar, assim como a necessidade de alterar os promotores das atividades, por questões de legalidade e 

de melhoria da resposta quanto à garantia de colocação e substituição dos professores/técnicos, o 

presente documento estabelece os princípios orientadores da organização e gestão curricular das 

referidas atividades no AEG. 

 

Finalidades 

As AEC pretendem cumprir os seguintes objetivos: 

✓ Garantir a todos os alunos do 1.º Ciclo, de forma gratuita, a oferta de um conjunto de 

aprendizagens enriquecedoras do currículo, promovendo aprendizagens através de atividades lúdicas; 

✓ Concretizar a obrigatoriedade de manter os estabelecimentos de ensino abertos, pelo menos, 

até às 17h30, conforme o previsto no n.º 4 do art.º 2.º da Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto. 

 

Princípios orientadores 

De acordo com a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, cabe ao AEG a definição de um plano 

de AEC, cuja oferta garanta uma diversidade de atividades que considere relevantes para a formação 

integral dos alunos. A entidade promotora, as atividades em oferta e o horário são os seguintes: 

✓ Entidade promotora: CMVNF (Câmara Municipal de V. N. Famalicão); 

✓ Atividades: Físico Desportivas (Educação Física, Jogos, Dança, Natação, Patinagem…), Lúdico 

Expressivas (Plástica, Teatral, Dramática, Musical…), Inglês, Tempo para Brincar e Biblioteca; 



 

  

✓ Horário: das 15h00 às 17h30, em quatro das cinco tardes da semana. 

 

1. Atividades 

As AEC têm um cariz formativo, cultural e lúdico. Os professores/técnicos das AEC devem articular 

com os professores titulares de turma as planificações e o modo de operacionalização das atividades, da 

observação e registo da evolução dos alunos nas mesmas. 

 

2. Articulação pedagógica e curricular 

As AEC devem promover a articulação dos professores titulares de turma com os 

professores/técnicos das AEC, para que se atinjam os objetivos que suportam estas atividades, devendo 

observar-se alguns princípios Importantes, tais como: 

✓ O tempo de recreio necessário para a brincadeira livre das crianças; 

✓ O caráter lúdico das atividades, que devem orientar-se para o desenvolvimento da 

criatividade e da expressividade; 

✓ A utilização de espaços, materiais, contextos e outros recursos educativos diversificados, na 

comunidade, evitando-se a permanência em sala de aula; 

✓ A eliminação do agendamento de trabalhos de casa; 

✓ O enquadramento e apoios necessários para que todos os alunos possam participar nas 

atividades, independentemente das suas capacidades ou condições de saúde; 

 

3. Supervisão pedagógica 

A supervisão e o acompanhamento das AEC são da responsabilidade dos órgãos competentes do 

AEG, conforme previsto nos Artigos 18.º e 19.º da Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto. O 

desenvolvimento desta competência passa por diversas formas de articulação curricular e organizacional 

com os professores/técnicos das AEC, bem como por mecanismos de acompanhamento e monitorização, 

nomeadamente: 

✓ A partilha de informação sobre os alunos, realizando um trabalho prévio de natureza 

pedagógica, dos professores titulares de turma com os professores/técnicos das AEC, no sentido de os 

informar de todas as questões pertinentes relativas aos alunos (contexto familiar, necessidades educativas 

especiais, estilos de aprendizagem, relação pedagógica); 

✓ A supervisão pedagógica, com evidências de registo, pressupõe: 

   Planificação das atividades; 

   Partilha de experiências; 

   Reflexão conjunta sobre possibilidades concretas de enriquecimento curricular; 

   Melhoria de competências dos alunos. 

✓ A sensibilização dos encarregados de educação para as AEC e o seu contributo para o reforço 

do currículo; 

✓ A ligação entre os pais/encarregados de educação e os professores/técnicos das AEC, 

nomeadamente ao nível das informações sobre o desempenho e progressão nas atividades. 



 

  

 

4. Registo de informação 

Tratando-se de atividades de caráter facultativo, os resultados do aluno nas AEC não têm 

repercussões diretas na avaliação das aprendizagens inerentes à componente letiva obrigatória. A 

divulgação aos encarregados de educação, do processo de observação das competências desenvolvidas 

pelos alunos, traduz-se numa ficha de registo de informação das AEC, realiza-se no final de cada período 

letivo e é entregue pelos professores titulares de turma conjuntamente com o registo de avaliação do 

aluno. O referido registo de informação tem um caráter formativo descritivo, devendo o professor/técnico 

de AEC fornecer informações ao nível do desempenho e progressão nas atividades, tendo por referência 

o ponto de partida do aluno. Para além disso, importa reforçar a importância e quase exclusividade do 

caráter formativo, e não certificador, em todo o processo. Deste modo, não pode constar qualquer 

menção quantitativa referente às aprendizagens que de alguma forma possa ser associada ao rendimento 

escolar. 

 

5. Recursos físicos e materiais 

No que respeita aos recursos materiais usados, estes divergem consoante as AEC. O AEG 

acompanha o processo de utilização dos materiais com vista à sua adequação às atividades programadas 

para a realização das AEC. Ao nível dos espaços físicos, as AEC funcionam em salas de aula, espaços 

exteriores, polivalentes dos estabelecimentos de ensino e outros espaços em parcerias com a 

comunidade. 

 

6. Distribuição dos tempos letivos e horário de funcionamento 

A elaboração de horários das AEC será organizada de acordo com o previsto no ponto 2, Princípios 

orientadores. 

 

7. Dever de frequência 

A frequência das AEC não tem um caráter obrigatório, no entanto, depende da inscrição dos alunos 

por parte dos encarregados de educação, que assumem o compromisso de os seus educandos 

frequentarem as atividades até ao final do ano letivo.  

As ausências previstas devem ser comunicadas ao professor/técnico antecipadamente, sempre 

que seja possível. Das ausências dos alunos não ocorre qualquer penalização ou ação penalizadora 

decorrente do número de faltas, além do prejuízo das aprendizagens. 

 

Orientações programáticas do Agrupamento 

As orientações programáticas publicadas pelo Ministério da Educação, o PE e o Plano Anual e 

Plurianual de Atividades do AEG são os documentos de referência para a organização das atividades dos 

professores/técnicos das AEC. Sempre que possível, é desejável a utilização do espaço fora da sala de aula 

para o desenvolvimento das atividades. 

Pretende-se que a planificação das AEC se concretize na realização de atividades lúdico/didáticas 

ativas, significativas, diversificadas e socializadoras, numa perspetiva construtivista e interdisciplinar, de 

modo a estimular o desenvolvimento das competências inerentes ao estádio de desenvolvimento em que 

as crianças se encontram, garantindo uma estratégia global de intervenção que privilegie: 



 

  

✓ Um ambiente pedagógico caraterizado pela descoberta e pelo trabalho de projeto, com a 

utilização de estratégias próprias da infância e com uma forte componente lúdica e criativa; 

✓ A diferenciação das AEC das atividades do ensino formal, caraterístico da sala de aula; 

✓ A diferenciação do ensino de acordo com as caraterísticas e interesses de cada aluno; 

✓ A diversificação das formas sociais de trabalho, privilegiando o trabalho de par ou de grupo. 

✓ A promoção de um ambiente inclusivo facilitador das aprendizagens. 

 

Avaliação da implementação das AEC 

O processo de avaliação é parte integrante da implementação das AEC, com um acompanhamento 

contínuo e uma avaliação permanente, de caráter formativo, quer do processo quer dos resultados que 

vão emergindo do mesmo, no sentido de promover a qualidade do ensino e de melhorar a sua ação 

educativa. 

No que respeita ao acompanhamento do processo de avaliação, competirá ao coordenador do 

Departamento do 1.º Ciclo, em articulação com a Direção do AEG, acompanhar de forma sistemática e 

continuada a implementação das AEC. O coordenador será responsável pela recolha de informação, junto 

dos professores/técnicos das AEC e professores do 1.º Ciclo, nomeadamente quanto à concretização, à 

pertinência e à eficácia das atividades desenvolvidas, avaliando o seu impacto na melhoria da oferta 

educativa e organização do AEG.  

No final do ano letivo será elaborado um relatório onde se analisarão os contextos e os processos, 

englobará também as recomendações e orientações do trabalho futuro. Este relatório é elaborado pelo 

Conselho de Docentes do 1.º Ciclo e será apresentado pelo respetivo coordenador para ser analisado e 

aprovado pelo Conselho Pedagógico. 

 

Orientações para a Estrutura dos Planos de Turma 

 

✓ Constituição da equipa educativa  

✓ Lista de alunos/Horário da turma  

✓ Lista de Encarregados de Educação/Contatos  

✓ Caraterização da turma  

   Aluno/agregado familiar  

   Vida escolar  

   Interesses  

   Autoconceito 

   Saúde  

   Relações interpessoais e de grupo  

✓ Identificação/caraterização dos casos merecedores de atenção educativa especial  

✓ Identificação dos problemas globais da turma  



 

  

✓ Estrutura curricular   

   Articulação curricular  

   Conteúdos não lecionados  

✓ Estratégias/Critérios de atuação  

✓ Plano de atividades da turma  

✓ Avaliação do Plano 

 

Acompanhamento e Avaliação do Projeto Curricular de Agrupamento 

 

Só a avaliação contínua das atividades que integram o presente projeto permite concluir da 

eficácia e das estratégias definidas.  

Os diferentes Objetivos/Planos de Ação definidos no presente documento serão alvo da avaliação 

anual através das diferentes estruturas de Coordenação Educativa e do Conselho Pedagógico, sendo os 

resultados desta avaliação devidamente divulgados junto da Comunidade Educativa.  

A Equipa de Autoavaliação é por definição a principal estrutura, a par do Conselho Pedagógico, a 

avaliar este projeto dentro do plano por si definido. 

 

 


